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c) De resíduos sólidos hospitalares (RSH), coima de 5 a 200 vezes
o salário mínimo nacional;

d) De resíduos sólidos perigosos (RSP), coima de 5 a 200 vezes
o salário mínimo nacional;

e) De entulhos, coima de metade a 20 vezes o salário mínimo
nacional.

Artigo 47.o

Higiene e limpeza

Relativamente à higiene e limpeza das vias e outros espaços públi-
cos, as seguintes contra-ordenações são punidas com as coimas
indicadas:

a) Depositar nas vias e outros espaços públicos os resíduos sólidos
provenientes da varredura, quer de habitações quer de estabeleci-
mentos — coima de um décimo a uma vez o salário mínimo nacional;

b) Vazar águas de lavagens de habitações e de estabelecimentos
comerciais e de serviços para as vias ou espaços públicos — coima
de um décimo a metade do salário mínimo nacional;

c) Vazar tintas, óleos, petróleo e seus derivados para a via
pública — coima de uma a cinco vezes o salário mínimo nacional;

d) Não fazer uso do equipamento de deposição colocado em espaços
públicos, deitando para a via pública resíduos sólidos — coima de
um décimo a uma vez o salário mínimo nacional;

e) Destruir ou danificar papeleiras — coima de metade a uma vez
o salário mínimo nacional, além do pagamento da sua reparação ou
substituição;

f) Efectuar queimadas de resíduos sólidos a céu aberto — coima
de uma a cinco vezes salário mínimo nacional;

g) Retirar ou remexer nos resíduos sólidos contidos no equipamento
de deposição colocados em espaço público — coima de um vigésimo
a uma vez o salário mínimo nacional;

h) Lançar quaisquer detritos ou objectos nas sarjetas ou sumidou-
ros — coima de um quinto a uma vez o salário mínimo nacional;

i) Poluir e não efectuar a limpeza da via pública e espaços públicos
com dejectos de amimais — coima de um quarto a uma vez o salário
mínimo nacional;

j) Pintar, lavar e reparar veículos na via pública — coima de um
quarto a uma vez o salário mínimo nacional;

k) Estacionar veículos na via pública por um instante de tempo
que prejudique a limpeza normal da área por eles ocupada — coima
de um quarto a uma vez o salário mínimo nacional;

l) Abandonar na via pública veículos que pelo seu estado de degra-
dação possam comprometer a saúde pública — coima de um quarto
a uma vez o salário mínimo nacional;

m) Não efectuar a limpeza dos resíduos sólidos ou líquidos pro-
venientes de cargas e descargas de materiais em espaços públicos
coima de uma a três vezes o salário mínimo nacional.

Artigo 48.o

Monstros

A colocação de monstros na via pública, em violação das normas
previstas para a sua recolha e transporte, constitui contra-ordenação
punível com uma coima de um quinto a duas vezes o salário mínimo
nacional.

Artigo 49.o

Deposição de RSU e suas fracções valorizáveis

Relativamente à deposição de RSU e suas fracções valorizáveis,
são puníveis as seguintes contra-ordenações:

a) Uso e desvio para uso pessoal dos equipamentos de deposição
pertencentes à Câmara Municipal de Lagoa (Açores) — coima de uma
a três vezes o salário mínimo nacional;

b) Destruição e danificação do equipamento de deposição — coima
de uma a cinco vezes o salário mínimo nacional, além do pagamento
da sua reparação e da sua substituição;

c) Deslocação dos equipamentos de deposição sem autorização pré-
via da Câmara Municipal de Lagoa (Açores) — coima de metade a
duas vezes o salário mínimo nacional;

d) Afixação de cartazes e outros no equipamento de deposição —
coima de um quarto a uma vez o salário mínimo nacional;

e) Utilização ou permanência dos contentores fornecidos pela
Câmara fora do horário fixo para tal efeito — coima de um vigésimo
a um quarto do salário mínimo nacional;

f) Não fechar a tampa dos contentores após a deposição de RSU
coima de metade a duas vezes o salário mínimo nacional;

g) Colocar nos contentores de RSU outros tipos de resí-
duos — coima de um décimo a uma vez o salário mínimo nacional.

Artigo 50.o

Tarifas

As operações de recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização e eliminação dos resíduos ao abrigo deste regulamento

e da alínea d) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setem-
bro, de responsabilidade da Câmara Municipal de Lagoa (Açores),
não isenta os respectivos munícipes do pagamento das correspon-
dentes tarifas pelo serviço prestado, a título de gestão directa ou
delegada.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 51.o

Interrupção do funcionamento do sistema de gestão de RSU

Quando houver necessidade absoluta de interromper o funciona-
mento do sistema municipal por motivo programado com antecedência
ou por outras causas sem carácter de urgência, a Câmara Municipal
de Lagoa (Açores) avisará, prévia e publicamente, os munícipes afec-
tados pela interrupção.

Artigo 52.o

Dúvidas

Quaisquer dúvidas ou omissões que possam surgir na interpretação
e aplicação deste regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal
de Lagoa (Açores).

Artigo 53.o

Persuasão e sensibilização

A Câmara Municipal de Lagoa (Açores) procurará ter sempre uma
acção de persuasão e sensibilização dos munícipes para o cumprimento
do presente regulamento e das directivas que os próprios serviços,
em resultado da prática que adquirirem ao longo do tempo, forem
estabelecendo para o ideal funcionamento de todo o sistema.

Artigo 54.o

Disposições anteriores

Ficam revogadas as normas das posturas e regulamentos anteriores
que disponham em sentido contrário ao presente regulamento.

Artigo 55.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor decorridos 30 dias sobre
a sua publicação em edital.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.o 6320/2006 — AP

Em cumprimento do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, e em conjugação com o artigo 118.o do Código do
Procedimento Administrativo, publica-se a alteração ao Regulamento
de Urbanização, Edificação e Respectivas Taxas para o Concelho
de Miranda do Douro.

O citado documento foi aprovado em reunião da Câmara de 24
de Julho de 2006 e em sessão realizada pela Assembleia Municipal
de 25 de Setembro de 2006, após ter sido submetido a discussão
pública e em conformidade com a versão definitiva, que a seguir
se reproduz na íntegra:

Alteração ao Regulamento de Urbanização, Edificação
e Respectivas Taxas

É criado o artigo 53.o, é corrigido o título do quadro referente
aos assuntos administrativos e são alterados os artigos 3.o, 6.o, 8.o,
25.o, 26.o, 30.o e 48.o, passando a ter a seguinte redacção:

Artigo 3.o

Instrução do pedido

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Deverá ser entregue um exemplar do projecto em suporte infor-

mático compatível com Autocad.

Artigo 6.o

Impacte semelhante a loteamento

Para efeitos de aplicação no n.o 5 do artigo 57.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
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n.o 177/2001, de 4 de Junho, considera-se gerador de um impacte
semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de 10 ou mais fracções
ou unidades de utilização;

b) Todas aquelas construções e edificações que, dado o tipo ou
dimensão, envolvam uma sobrecarga dos níveis de serviço em infra-
-estruturas e ou ambiente, nomeadamente parqueamento, vias de
acesso, tráfego, ruído, etc.

Artigo 8.o

Telas finais dos projectos

Para efeitos do preceituado no n.o 4 do artigo 128.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 177/2001, de 4 de Junho, o requerimento de licença ou autorização
de utilização deve ser instruído com as telas finais referentes às alte-
rações não sujeitas a licenciamento/autorização, tanto do projecto
de arquitectura como dos projectos de especialidades que em função
das alterações efectuadas na obra se justifiquem.

Artigo 25.o

Taxa devida nos loteamentos urbanos e nos edifícios contíguos
e funcionalmente ligados entre si

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Quando o loteamento se refere à constituição de um só lote para

construção de edifícios sem impacte semelhante a loteamento, apli-
ca-se a taxa devida nas edificações não inseridas em loteamento
urbano.

Artigo 26.o

Taxas devidas nas edificações não inseridas em loteamento urbano

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) V1 — valor em euros para efeitos de cálculo correspondente

ao custo do metro quadrado de construção na área do município,
decorrente do preço da construção fixado pela Câmara Municipal
de Miranda do Douro para estimativas orçamentais de obras de edi-
ficação, conforme definido no artigo 48.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

Cálculo do valor da compensação em numerário nos loteamentos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Quando o loteamento se refere à constituição de um só lote, o

valor de C1, em edifícios sem impacte semelhante a loteamento, será
reduzido com a aplicação do coeficiente K9, que assume os valores
de 0,10 para um fogo e 0,20 para mais de dois fogos; o valor de
C2 será 0.

Artigo 48.o

Valores mínimos para o metro quadrado de construção

O valor para V mencionado na alínea e) do artigo 26.o toma os
seguintes valores:

a) Habitação unifamiliar — E 250;
b) Habitação multifamiliar — E 300;
c) Comércio e indústria — E 200;
d) Armazéns — E 150;
e) Agrícolas e pecuários — E 100;
f) Garagens não incluídas na habitação — E 125;
g) Hotelaria e restauração — E 350.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 53.o

Constituição de equipa técnica nos projectos de loteamentos urbanos

A excepção prevista na alínea a) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 292/95, de 14 de Novembro, tem aplicação nos loteamentos que
não ultrapassem os 3 ha de área a lotear e 100 fogos, sendo sempre
exigido que a equipa seja constituída no mínimo por um arquitecto
e um engenheiro civil.

QUADRO XIV

Assuntos administrativos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

11 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel Rodrigo
Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Rectificação n.o 190/2006 — AP

Torna-se público que, no regulamento n.o 27/2006 — AP (Regu-
lamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Município da Murtosa),
publicado no apêndice n.o 74 ao Diário da República, 2.a série, n.o 192,
de 4 de Outubro de 2006, a p. 61, onde se lê «Projecto de regulamento
de resíduos sólidos urbanos do município da Murtosa» deve ler-se
«Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Município da Mur-
tosa».

11 de Outubro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, Joaquim
Manuel dos Santos Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.o 6321/2006 — AP

Alteração à tabela de taxas, tarifas e licenças

Telmo Henrique Correia Daniel Faria, presidente da Câmara Muni-
cipal do concelho de Óbidos, torna público que, no uso das com-
petências que lhe são atribuídas pela Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na sua actual redacção, e depois de cumpridas as formalidades legais
do artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo (colocado
a discussão pública), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, foram aprovadas por unanimidade, pelo executivo cama-
rário e pela Assembleia Municipal, as alterações à tabela de taxas,
tarifas e licenças em vigor no concelho de Óbidos.

Para conhecimento geral se publica este e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais do costume.

Alteração

No artigo 31.o da secção I do capítulo IX da tabela de taxas, tarifas
e licenças do município de Óbidos, passa a constar a seguinte redacção:

«Artigo 31.o

1 — Exame de condução de veículo agrícola de catego-
ria I — E 60.

2 — Emissão de licenças de condução de ciclomotores, moto-
ciclos e veículos não superiores a 50 cc e veículos agrícolas, por
uma só vez, incluindo impressos — E 25.»

Artigo 1.o

É aditado à tabela de taxas, tarifas e licenças o capítulo XV, que
passará a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO XV

Artigo 54.o

Os valores a cobrar pela concessão do espaço público, previstos
no Regulamento de Mercados e Feiras, são os seguintes:

a) Terrado para venda de veículos motorizados — E 25/unidade;
b) Terrado descoberto — E 0,30/m2.»

Artigo 2.o

As alterações previstas entrarão em vigor no dia seguinte à sua
publicação.

2 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Telmo Henrique
Correia Daniel Faria.




